
 
 

 

AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.222 - RJ 
(2015/0128087-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFOLOC INFORMÁTICA LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO HENRIQUE NOTINI 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ISS. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. INCONSTITUCIONALIDADE 
PROFERIDA PELO STF. SÚMULA VINCULANTE 31/STF. 
1. O Superior Tribunal de Justiça ao analisar o Recurso Especial interposto possui 
o dever de examinar as contrarrazões aviadas pelo recorrido, sob pena de 
infringir o Princípio do Due Process of Law.
2. Conforme disposto na Súmula Vinculante 31/STF, "É inconstitucional a 
incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre 
operações de locação de bens móveis dissociadas da prestação de serviços".
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.222 - RJ 
(2015/0128087-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFOLOC INFORMÁTICA LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO HENRIQUE NOTINI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que não questionou a constitucionalidade da cobrança 

do ISS sobre a locação de bens móveis.

Pugna que o prestador de serviço não faz jus à restituição de tributo recolhido 

pelo tomador de serviço.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

 É o relatório.
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AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.222 - RJ 
(2015/0128087-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.9.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

706-707, e-STJ):

Diante dos argumentos trazidos pela agravante, reconsidero a 
decisão recorrida e passo a nova análise do apelo.

Assiste razão à parte recorrente.
Conforme disposto na Súmula Vinculante 31/STF, "É 

inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS sobre operações de locação de bens móveis dissociadas da prestação de 
serviços". A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE  PARTICULARIZAÇÃO DO ARTIGO DE 
LEI SUPOSTAMENTE VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. ISS. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. NÃO INCIDÊNCIA. 
SÚMULA VINCULANTE N. 31/STF.

1. Não se pode conhecer da violação ao 1º da Lei 
Complementar nº 116/03, pois as alegações que fundamentaram a 
pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação precisa de 
como tais dispositivos foram contrariados.

2. Incide, no caso, a Súmula n. 284/STF, por 
analogia, que preleciona, verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

3. A teor da Súmula Vinculante 31/STF, "É 
inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS sobre operações de locação de bens 
móveis dissociadas da prestação de serviços".

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 521.898/PB, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
14/8/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. ISS. INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE 
BEM MÓVEIS. SÚMULA VINCULANTE N. 31/STF. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, 
obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 
535 do CPC.

Acrescente-se que não viola o art. 458 do CPC a 
decisão que contém fundamentação adequada, ainda que concisa.

2. O Tribunal de origem entendeu ser 
inconstitucional a incidência do ISS sobre a locação de bens 
móveis, havendo expressa menção ao disposto na Súmula 
Vinculante n. 31/STF. Assim, eventual ofensa, caso existente, 
ocorre no plano constitucional, motivo pelo qual é inviável a 
rediscussão do tema pela via especial. Ressalte-se que não 
compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na 
CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 314.579/RJ, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/09/2013).

O Superior Tribunal de Justiça ao analisar o Recurso Especial interposto possui 

o dever de examinar as contrarrazões aviadas pelo recorrido, sob pena de infringir o Princípio 

do Due Process of Law. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0128087-0 AREsp 720.222 / RJ

Números Origem:  00200104756860195  00221488520098190001  20090010224654  201524555702

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFOLOC INFORMÁTICA LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO HENRIQUE NOTINI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFOLOC INFORMÁTICA LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO HENRIQUE NOTINI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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